MOÇÃO nº  60, de 2003  

Os serviços de protestos de títulos e outros documentos têm sua competência definida e são regulamentados pela Lei nº 9.492, de 10 de setembro de 1997.

Em que pese o estatuído no art. 9º da referida lei, de que “todos os títulos e documentos de dívida serão examinados em seus caracteres formais e terão curso se não apresentarem vícios, não cabendo ao Tabelião de Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou caducidade”, tal falta urge ser sanada.

Essa falta de responsabilidade por parte dos Cartórios de Protesto, em não estar obrigado a investigar a ocorrência de prescrição, caducidade, ou mesmo autenticidade das assinaturas nos títulos de crédito, permite que empresas de cobrança de duvidosa idoneidade, prejudiquem cidadãos honestos que, por conta da falta de segurança existente, são vítimas de furto de talonários de cheques, cartões bancários e de crédito, de toda sorte de hackers na rede e de estelionatários.

Ainda que a vítima cerque-se de todos os cuidados possíveis, tais como formulação de Boletim de Ocorrência, comunicado à Central de Distribuição de Títulos a Protesto, fazendo publicar em jornais de grande circulação notas denominadas “Aviso ao Público”, ou apresentando pedido ao próprio cartório que o protestou, não obtém nenhuma solução.

O § 1º do art. 43, da Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990, dispõe que “Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a cinco anos.”(grifamos).

Todavia essa disposição de ordem pública, por conta da total isenção dos Oficiais de Cartórios de Protestos no exame da prescrição ou não do título, cheques emitidos há mais de cinco anos são levados a protesto ou ações de execução, malgrado tenha ocorrido a prescrição para cadastramento nos Serviços de Proteção ao Crédito.

Cria-se, daí, um círculo vicioso, pois, aquele que  teve um talonário de cheques furtado, ou seu cartão de crédito clonado e tomou as providências cabíveis à espécie, comunicando a todos os órgãos competentes, ainda poderá ter seu nome protestado, o título de crédito correspondente  executado e, novamente, o nome do consumidor levado aos balcões do Serasa, Segam, Seta, SPC etc..

A vítima terá, novamente, seu nome metido numa chafurda, sem saber bem o porquê.

Só se livrará dessas mazelas recorrendo ao judiciário, visando o cancelamento judicial do protesto e a baixa das restrições.

O judiciário, que já está atolado de processos, recebe, diariamente, ações desse teor, o que seria desnecessário, se os oficiais dos cartórios de protestos examinassem as datas constantes nos títulos de crédito que chegam a suas mãos.

Para que os interesses dos consumidores e do Poder Judiciário se sobrepujam aos interesses corporativos, apresentamos a seguinte MOÇÃO:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais, apresenta veemente apelo ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados e ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, através dos órgãos competentes, no sentido de que seja alterado o texto do art. 9º da Lei 9.492, de 10 de setembro de 1997, passando a ter a seguinte redação: “Todos os títulos e documentos de dívida protocolizados serão examinados em seus caracteres formais e terão curso se não apresentarem vícios, cabendo ao Tabelião de Protesto investigar a ocorrência de prescrição ou caducidade.”, pois da forma como se encontra redigido, atualmente, vem causando prejuízos incontáveis a consumidores e ao Poder Judiciário.

                                 Sala das Sessões, em 16/5/2003

                   a)  MILTON  VIEIRA 
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